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perspetiva de racionalização de meios, de aproveitamento 
de recursos e de garantia de qualidade.

A Lei de Bases do Ensino Particular e Cooperativo, 
aprovada pela Lei n.º 9/79, de 19 de março, na sua reda-
ção atual, admite a celebração de contratos com estabe-
lecimentos particulares e cooperativos, integrando -se nos 
objetivos e planos do Sistema Nacional de Educação, que 
se localizem em áreas carenciadas de rede pública escolar, 
garantindo no n.º 4 do seu artigo 8.º, a igualdade com os 
alunos do ensino oficial no que se refere a despesas com 
propinas e matrículas.

Os artigos 10.º e 16.º do Estatuto do Ensino Particu-
lar e Cooperativo (EEPC), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, na sua redação atual, 
concretizam o regime dos contratos de associação, como 
modalidade de contrato prevista na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 8.º da Lei de Bases do Ensino Particular e Cooperativo.

Na análise da rede escolar prevista para o ano letivo 
2018/2019, foram identificadas áreas geográficas carencia-
das de oferta pública escolar, o que constitui uma falha de 
rede que urge colmatar mediante recurso ao procedimento 
previsto na Portaria n.º 172 -A/2015, de 5 de junho, que, em 
cumprimento do disposto nos artigos 10.º e 17.º do EEPC, 
define as regras a que deve sujeitar -se o procedimento ad-
ministrativo para celebração dos contratos de associação.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 42 -A/2015, 
de 11 de junho, autorizou a realização da despesa para 
celebração de contratos de associação de 2015 a 2020 até 
ao montante global de € 537 176 500,00, prevendo até 
140 milhões de euros por ano letivo.

A presente resolução autoriza a contratação para o ci-
clo de ensino compreendido entre 2018 a 2021, com uma 
despesa máxima de € 45 402 000,00.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos 
apoios decorrentes da celebração de contratos de associa-
ção para o ciclo de ensino compreendido nos anos letivos 
2018/2019, 2019/2020 e 2020/2021, até ao montante global 
de € 45 402 000,00.

2 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos contratos referidos no número anterior não podem 
exceder, em cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2018 — € 5 822 833,00;
b) 2019 — € 17 468 500,00;
c) 2020 — € 15 134 000,00;
d) 2021 — € 6 976 667,00.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios são satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no orçamento da Direção -Geral da Adminis-
tração Escolar.

4 — Estabelecer que o montante fixado no n.º 2 para 
cada ano económico pode ser acrescido do saldo apurado 
no ano antecedente.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Educação competência para a prática de todos 
os atos a adotar no âmbito dos contratos referidos no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de junho de 
2018. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 85/2018
A Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela 

Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, na sua redação atual, 
estabelece que a educação especial se organiza preferen-
cialmente segundo modelos diversificados de integração 
em estabelecimentos regulares de ensino, tendo em conta 
as necessidades de mobilização de medidas de apoio à 
aprendizagem e à inclusão, o programa educativo indi-
vidual pode prever que o aluno possa frequentar a esco-
laridade obrigatória em instituições específicas, quando 
comprovadamente o exijam o tipo e o grau de deficiência 
do aluno.

O Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, na sua 
redação atual, define os recursos específicos existentes 
na comunidade a mobilizar para apoio à aprendiza-
gem e à inclusão na educação pré -escolar, nos ensinos 
básico e secundário dos setores público, particular e 
cooperativo.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 4.º -A do 
referido decreto -lei, os estabelecimentos de educação espe-
cial são recursos específicos para apoio à aprendizagem e à 
inclusão das crianças e jovens a frequentar a escolaridade 
obrigatória, cujo programa educativo individual requeira 
intervenções especializadas e diferenciadas, comprovada-
mente não passíveis de concretizar noutro estabelecimento 
de educação ou de ensino.

Os estabelecimentos de ensino particular de educação 
especial que preencham os requisitos de funcionamento 
previstos no artigo 2.º da Portaria n.º 1103/97, de 3 de 
novembro, na sua redação atual, beneficiam de um apoio 
financeiro, formalizado mediante a celebração de um con-
trato de cooperação entre o Ministério da Educação e as 
respetivas entidades titulares da autorização de funciona-
mento do estabelecimento nos termos do artigo 12.º da 
referida Portaria e da Portaria n.º 382/2009, de 8 de abril, 
compreendendo subsídios de mensalidade, alimentação e 
transporte dos alunos.

Neste sentido, revela -se necessária a atribuição do 
apoio financeiro pelo Estado a estabelecimentos de en-
sino particular de educação especial para o ano letivo de 
2018/2019.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos 
apoios decorrentes da celebração de contratos de coo-
peração para o ano letivo de 2018/2019, até ao montante 
global de € 4 700 000,00.

2 — Determinar que os encargos financeiros resultan-
tes dos apoios referidos no número anterior não podem 
exceder, em cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2018: € 1 600 000,00;
b) 2019: € 3 100 000,00.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios são satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no orçamento da Direção -Geral dos Estabe-
lecimentos Escolares.

4 — Estabelecer que o montante fixado na alínea b) do 
n.º 2 para o ano económico de 2019 pode ser acrescido do 
saldo apurado no ano económico de 2018.



Diário da República, 1.ª série — N.º 116 — 19 de junho de 2018  2555

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Educação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de junho de 
2018. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 175/2018
de 19 de junho

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de pro-
gramação 2014 -2020, através da Portaria n.º 60 -A/2015, de 
2 de março, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pelas Portarias n.os 242/2015, de 13 de agosto, 122/2016, 
de 4 de maio, 129/2017, de 5 de abril, e 19/2018, de 17 
de janeiro, encontra -se instituído o Regulamento que Es-
tabelece Normas Comuns sobre o Fundo Social Europeu 
(FSE) aplicável às operações apoiadas por este fundo em 
matéria de elegibilidade de despesas e custos máximos, 
bem como regras de funcionamento das respetivas candi-
daturas, em execução do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 
de outubro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 215/2015, de 6 de outubro.

O défice de qualificações da população portuguesa per-
manece como um dos maiores desafios estruturais que 
Portugal enfrenta. Nesse sentido, o Governo tem vindo a 
promover a revitalização das políticas de formação de adul-
tos em idade ativa, constituindo o Programa QUALIFICA 
o principal instrumento dessas políticas públicas.

Num contexto de acelerada redução do desemprego 
a que Portugal tem assistido nos dois últimos anos e da 
recuperação económica que lhe está associada, importa 
assegurar a recomposição de alguns dos apoios à forma-
ção profissional dos adultos, nomeadamente dos adultos 
desempregados, de modo a garantir a atratividade da per-
manência destes públicos em percursos formativos e a 
promover a elevação das suas qualificações, com impactos 
na sua empregabilidade e no padrão de qualificações da 
população portuguesa.

Por outro lado, na sequência dos grandes incêndios que 
ocorreram no ano passado, foram criadas uma série de 
medidas excecionais para apoiar as populações atingidas, 
designadamente, ao nível dos apoios tendo sido criadas 
condições de majoração dos apoios a conceder, designa-
damente, em matéria de formação profissional de pessoas 
em situação de desemprego.

Sendo necessário estender este regime ao Fundo Social 
Europeu (FSE), impõe -se alterar o citado regulamento de 
forma que seja criado um mecanismo que, a título exce-
cional, permita que os apoios do FSE possam responder 
de forma rápida e flexível a situações imprevistas e que 
exijam uma modulação das condições gerais de financia-
mento previstas no respetivo Regulamento.

Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 e no n.º 3 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, 
as presentes alterações foram aprovadas pela Deliberação 

n.º 10/2018 da Comissão Interministerial de Coordenação 
do Acordo de Parceria — CIC Portugal 2020, de 5 de 
junho, carecendo de ser adotadas por portaria do membro 
do Governo responsável pela área do desenvolvimento 
regional.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Desen-

volvimento e Coesão, nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, ao abrigo do 
Despacho n.º 2312/2016, publicado na 2.ª série do Diário 
da República de 16 de fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quinta alteração ao Regu-
lamento que estabelece Normas Comuns sobre o Fundo So-
cial Europeu, aprovado em anexo à Portaria n.º 60 -A/2015, 
de 2 de março, alterada pelas Portarias n.os 242/2015, de 
13 de agosto, 122/2016, de 4 de maio, 129/2017, de 5 de 
abril, e 19/2018, de 17 de janeiro.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento que estabelece Normas 

Comuns sobre o Fundo Social Europeu

O artigo 13.º do Regulamento que estabelece Normas 
Comuns sobre o Fundo Social Europeu, aprovado em 
anexo à Portaria n.º 60 -A/2015, de 2 de março, alterada 
pelas Portarias n.os 242/2015, de 13 de agosto, 122/2016, 
de 4 de maio, 129/2017, de 5 de abril, e 19/2018, de 17 de 
janeiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — Para efeitos do disposto no presente regula-
mento, são elegíveis os seguintes encargos com for-
mandos:

a) [...];
b) [...];
c) Bolsas de formação atribuídas a pessoas desempre-

gadas, ou em risco de desemprego, nos termos definidos 
em diploma próprio, com idade igual ou superior a 23 
anos, não se aplicando este limite de idades a jovens que 
reconhecidamente não estejam em educação, formação 
ou no emprego (jovens NEET) e que não sejam benefi-
ciários da bolsa prevista na alínea a), bem como no caso 
de pessoas que se encontrem em risco de exclusão social 
ou com deficiências ou incapacidades, não podendo em 
regra o valor máximo mensal elegível dessa bolsa ultra-
passar o valor de 50 % do IAS, sendo que este valor pode 
ascender a 65 % do IAS, quando forem destinatários 
pessoas com deficiências ou incapacidades;

d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...].


